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coNTRATO N" 20250214

DTSnENSA ElurRôNrcR DE LTcITAÇÃo N" 202s0131os-DE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0601OOO9/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRX S] O(A)
SECRETARIA DE INFRAESTRUTUR-A E URBANISMO
E A EMPRESA CERTAME _ ASSESSOR]A &
CONSULTORIA MUNICIPA,L LTDA.

O(A) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO, com sede no(a) Av: Bezerra
de Meneses,350, Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o N"
07.442.981.10001.-76, neste ato representado(a) pelo(a) S(a) FRANCISCO DANIELL MACIEL
SALDANHA, doravante clenominada CONTRATANTE, e o(a) Empresa CERTAME -
ASSESSORIA & CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ

28.120.71310001-08, sedlado(a) no(a) Av: Dom Luis, 300, SL717, Aldeota, CEP: 60.160-196,
Fortaleza-CE, doravalrte designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

FRANCISCO DUARTE CAMPOS JUNTOR, inscrito no CPF n" 012.735.953-27, tendo em

vista o que consta no Processo n' 06010009/25 e em observância às disposições da Lei n"
14.133 de 1 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da

Dispensa Eletrônica de Licitação n' 2025013105-DE, medjante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

r. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.'1 . O obj ero do presente Ternro de Contrato é CONTRATAÇÃO nE RssfssoRlA E

CONSULTORIA TECNICA ADM]NiSTRATIVA PARA AUXILIAR AS UNIDADES
GESTORAS DURANTE A FASE PREPARATÓRIA PREVISTA NO ART. 18 DA LEI
14.133121 NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE INFRESTRUTURÂ DO MUNICIPIO DE

JACUARIBARA/CE, conÍorme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de

Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitaçào,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do item:

SEQ orscntçÃo MARCA UND Qm v. uNrr v' TorAL
coNTRATAqÃo DE assEssoRlA E

corusurroÁ|A TÉcNtca aDtt4tNlsrRÀTtva DA -- Mês l2,o 2.500,00 30.000,00
INFRA
coNTRATAçÂo DE AssEssoRtA E coNsuLToRIA TÉcNrcÀ ÁDMtNIsrRATlvA PÂRA AUXILIAR A ITNIDADE GE§ToRA

sEcREÍARtÂ DE INFRAÉSTRUTURÂ E uRRANtsMo DURANTE Â FASE PREPARATóRIA pREVlsrA No ART. 18 DA LEI !4.133/21 No

ÁMBtIo Do MUNic:pto DL TAcUARIBARA cL

{'t
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C?ntro Ail]mínisúotivo Porchrc Moio

Av, Bêzerro ile Menezês, 350 -Cenbo- Jdguaiboro - Ceoni - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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z. crÁusur,e SEGUNDA - vrcÊNcre
2.1. O prazo de vigência do contrato é de L2 (doze) meses, contado da assina tura o

termo de contlato, pronogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o an. 94
tudo da Lei n" 14.13312021.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ R$ 30.000,00 (trinta mil reais),

conforme abaixo especificado:

SEQ DESCRIÇÃo MARCA UND erD v. uNrr v. TorAl,
coNÍRATAçÃo DE assEssoRtA E

coNsulToRta rÉcNtca aD[ltNtsrRATtva DA -- Mês 12.0 2,500,00 3o.o0o.oo
INFRA
coNTRÂTAÇÀo DE ASsEssoRtA E coNSUtroRIA TÉcNtcÁ ADMINISTRATIVA PARA AUXILIAR A UNIDADE GESToRA
SECRETARLA. DE lNFRAEsrllL-rruRâ E uRBANrsMo DURANTE A ttASE pREPARATóR]A pREvÍsTA No ART. 18 DA LEI 14.:l33/zr No
Átútltro Do MUNtclpto DF JAcUARIaARA cE.

VâlDr total: 30.000,00

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tr'lbutos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercjais incidentes, taxa de administraçào, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÇão.

4. CLÁUSULA QUARTA - DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orÇamento do(a) Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo, na
classificação abaixo: 1301.15 .122.0002.2.099 - Gestao e Manut. das Ativ. Adm. da Sec.de
hrfraestrutura e Urbanismo, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903099 - Material de

Consumo; )

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo

de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica n" 2025013105-DE.

6. CLÁUSULA SEXTA _REAJUSTE

6.1. As regras acerca clo reajusre do valor contratual sào as estabelecidas no Termo de

Referência/Pi'oj eto Básico, Anexo I do aviso de dispensa eletrôn1ca n" 2025013105-DE.

7. CLÁUSULA SETIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a píesenle contratação

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTRI,GA E RI,CEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto sâo aquelas previstas no Termo de

Referência/Projeto Básico, Arrexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica n' 2025013105-DE.

*l

Cenno Aalnútisttatívo Por.hto Moia

Ay, Bezerra de Menezes,350 -Cenüo- Joguoribarc - Ceoró -CEP: 63,490-000 - Teleíone 88 - 3568,4534
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9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência/Projeto
Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação n" 2025013105-DE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA _ OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência/Proejto Básico, Anexo I do aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação n'
2025013105-DE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ SANÇOES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do conúato são aquelas previstas no Termo de

Referência/Proj eto Básico, Anexo I do aüso de Dispensa Elrônica de Licitação n" 2025013103-

DE

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos sob

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos côsos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAÇÔES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 724 da Lei n"

14.133, de 2021.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vjnte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei n' 14.133, de 2021.

Ccntro Admitlistrativo Potcitto Maio

Av. Bekrlo ile Menezes,35o --í:enuo- Joguoriboro - Ceotó - CEP: 63.490'000 - Telefone 88 ' 3568,4534
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9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto llos termos dos arts. 106 e 137,

combinado com o art. 138 e 139 da Lei n" 14.133/2021.

1,2.2. Os casos de rescisào contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e arnpla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas

no art. 104 da Lei 14.133, de 2021.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conÍolme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paftes contratantes er o

exceder o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicjal alualizado do contrato,
respeitado o aft. 129 da Lei n'14.133, de 2021..

rs. cr,Áusule DECTMA QUINTA - DoS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n' 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos
adnrinistrativos e nornlas e pr-incípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

16.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a panir da apreseutação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ott de aceitação expressa.

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e conr os princípios do an. 6" da LGPD.

16.3. É vedado o compartillramento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dlas úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas enl

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

16.6. É dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.7. O Cofltratado deverá exigil de suboperadores e subcoltratados o cun-rpri.mento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por gaÍantir sua

obseryância.

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cümprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos adnin jstrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devent ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

eventuais omlssões, desúos ou abusos.

16.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD.
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16.12. O contlato está sujeito a ser alrerad o nos procedinreritos pertinentes ao tratanl
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forrna da LGPD-

16.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoriclade nacional.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

exü ato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações Ptlblicas
(PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei n" 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA-FoRo
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litÍgios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. I 5 l, da Lei n" 14.1 33 202 I .

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lal'rado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

JAGUARIBARA/CE, 14 de fevereiro de 2025.

-r*r.n to eo-h,*,,//-^o t,-r( çJ.rt. "'seêãeÍrniíoÊ'rrfÉnrÊErnulüÉÂ'íünífi.rí§ü6'/À
cNPJ/MF Ne 07.442.981/0001-76

FRANCISCO DANIELL MACIEL SALDANHA
Responsáver 

::.:"*":.i":::rRArANrE
goríb FRA CÉCO OU^RTECAMPO5 JUNIOR

oârã: 14/0420r5 r r6:0€ 0300
veriÍq!e êm httpsr/vâlidàr in.gov.bÍ

TESTEMUNHAS:

cenúo Administrotivo Porchú Moia

Av. Bezefto de Menezes, 350 -Cenúo- Joguorihoro - Ceotá - CEP: 63.490-000 - 'Ielefone 88 - 3568.4s34

CERTAME - ASSESSORIA & CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA

cNPJ/MF Ne 28.120.713/OOO1-O8
FRANCISCO DUARTE CAMPOS JUNIOR
Responsável legal da CONTRATADA
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